
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 463.150 - MG (2018/0199565-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ROBSON APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBSON APARECIDO DE SOUZA  - MG151676 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EDIVALDO LUIZ BARBOZA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE 
OFÍCIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. POUCA QUANTIDADE DE DROGA (14,27G DE 
COCAÍNA). CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade 
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual 
coação ilegal. 

2. O decreto de prisão preventiva não apontou qualquer dado 
concreto, à luz do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar 
a restrição da liberdade do paciente, limitando-se a fazer referência à 
presença dos requisitos previstos no Código de Ritos, sem ressaltar, 
contudo, qualquer aspecto relevante da suposta conduta perpetrada 
pelo paciente que demonstre o efetivo risco à ordem pública, à 
instrução criminal e à futura aplicação da lei penal. 

3. Afirmações genéricas e abstratas a respeito da periculosidade do 
crime não são bastantes para justificar a custódia preventiva. A 
quantidade da droga (14,27g de cocaína), no caso, também não 
justifica, por si só, o encarceramento preventivo, devendo prevalecer, 
no momento, as circunstâncias favoráveis, em especial, o fato de ser 
primário, detentor de bons antecedentes, com residência fixa e sem 
notícia de envolvimento anterior com o tráfico de entorpecentes ou 
com organização criminosa.

4. Ainda que não sejam garantidoras do direito à soltura, certo é que 
as condições pessoais favoráveis, como residência fixa e bons 
antecedentes, merecem ser valoradas, ratificando a possibilidade de o 
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paciente aguardar o trânsito em julgado em liberdade. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar o relaxamento da prisão cautelar do ora paciente, salvo se 
por outro motivo estiver preso, sob a imposição das medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319, I e IV, do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 463.150 - MG (2018/0199565-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ROBSON APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBSON APARECIDO DE SOUZA  - MG151676 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EDIVALDO LUIZ BARBOZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

EDIVALDO LUIZ BARBOZA contra acórdão por meio do qual o Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais denegou o writ impetrado perante aquela instância (autos de n. 

0698037-49.2018.8.13.0000) (e-STJ fl. 32):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – REVOGAÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA – SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES – INVIABILIDADE – PRESSUPOSTOS E 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES 
NOS AUTOS – NECESSIDADE DE SE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA E A PAZ SOCIAL – PRIMARIEDADE, BONS 
ANTECEDENTES, TRABALHO LÍCITO E RESIDÊNCIA FIXA – 
CONDIÇÕES QUE NÃO DEVEM PREVALECER SOBRE A 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA – OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA – ARGUMENTO IMPROCEDENTE. 
I- Demonstrada a necessidade da prisão preventiva, verifica-se que 
as medidas cautelares não se mostram suficientes para garantir a 
efetividade do processo. II- Sendo o tráfico de drogas, 
hodiernamente, o crime de maior preocupação das políticas de 
segurança pública, existindo nos autos fortes indícios de autoria e 
estando comprovada a materialidade delitiva, a prisão preventiva, 
medida de exceção, se faz necessária para garantia da ordem e da 
saúde pública, mormente diante das circunstâncias em que se deram 
a prisão da paciente. III- Os a tributos pessoais da paciente não 
podem prevalecer sobre a garantia da ordem pública, mormente em 
delito de tráfico, ensejador da prática de tantos outros crimes e 
responsável por tamanha repercussão negativa no seio da 
sociedade. IV- O princípio constitucional da presunção de 
inocência não influi na análise da necessidade da manutenção da 
prisão cautelar, apenas impede a antecipação dos efeitos da 
sentença.

A defesa alega, em síntese, a ilegalidade da segregação cautelar, ante a 

ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva quanto ao periculum 
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libertatis, que afirma não existir. Sustenta serem amplamente favoráveis as condições pessoais 

do paciente, réu primário com trabalho e residência, que foi surpreendido com quantidade 

inexpressiva de entorpecentes ilícitos (14,27 gramas de cocaína), e destaca que a audiência de 

instrução e julgamento foi designada para 16/10/2018, de modo que o tempo sob prisão 

processual será excessivo.

Em liminar e no mérito, pede o relaxamento da prisão preventiva.

Deferida a liminar (e-STJ fls. 68/76) e prestadas as informações (e-STJ fls. 

81/115 e 118/129), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

mandamus (e-STJ fls. 132/136).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 463.150 - MG (2018/0199565-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

De plano, registre-se que é indevida a impetração de habeas corpus como 

sucedâneo recursal, haja vista o cabimento, em tese, de meio de impugnação com regência 

legal específica. Nada obstante, no caso em tela, a possibilidade de cognição de ofício de 

eventual ilegalidade flagrante impõe o exame das teses por meio das quais a defesa se insurge 

contra acórdão denegatório de medida de urgência análoga à presente, ajuizada perante a 

instância regional.

Infere-se dos autos que agentes policiais cumpriram mandado de busca e 

apreensão na residência do ora paciente, onde localizaram indícios de tráfico de drogas ilícitas 

e 14 gramas de cocaína (e-STJ fl. 29):

A materialidade do crime restou evidenciada pelo laudo de 
constatação, o qual atesta a apreensão de cocaína (14,27g) e a 
eficiência e prestabilidade da arma de pressão apreendida.

A testemunha Helton de Oliveira, policial militar, declarou, em sede 
policial, que em cumprimento de mandado de busca e apreensão 
expedido pelo Juiz de Direito Dr. Denes Ferreira Mendes, lograram 
êxito em surpreender o autuado guardando as drogas e demais 
apetrechos de narcotraficância apreendidos. Acrescentou que no 
caderno apreendido, constava nomes de pessoas conhecidas no 
meio policial pelo uso de entorpecentes.

As alegações da testemunha Helton foram corroboradas pela 
testemunha Sebastião Alves de Souza, o qual relatou que 
presenciou o momento em que os milicianos encontraram os 
entorpecentes acondicionados na residência do autuado. 
Acrescentou, ainda, que conhece do envolvimento do autuado com 
o narcotráfico por meio de terceiros.

Ocorre que, na esteira de incontáveis precedentes desta Corte, a prisão 

cautelar é invariavelmente excepcional, subordinando-se à demonstração de sua criteriosa 

imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da causa, e não em relação à percepção do 

julgador a respeito da gravidade abstrata do tipo penal. Desse modo, o cometimento do delito, 

por si só, não evidencia "periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem pública", a 

demandar a sua segregação antes de qualquer condenação definitiva. Nessa linha de 
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entendimento:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base em 
fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime 
de tráfico de drogas, sem a observância do disposto no art. 312 do 
Código de Processo Penal. Não foram apontados elementos 
concretos a justificar a segregação provisória. Nem mesmo a 
quantidade do entorpecente apreendido - 6 (seis) pinos de cocaína 
- pode ser considerada relevante a ponto de autorizar o decreto 
preventivo.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do Juízo de primeiro grau. (HC 351.553/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 
10/5/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. DECISÃO 
GENÉRICA. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juiz de primeiro grau apontou genericamente a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do CPP e decretou a prisão preventiva 
com base em expressões genéricas e lacônicas - tais como 
"tratando-se de crime equiparado à hediondo", "de alta lesividade 
à ordem pública", "de repercussão negativa para a sociedade" -, 
que servem para todos os casos de prisão por tráfico de drogas e, 
portanto, para nenhum.

3. Ordem concedida para confirmar os efeitos da liminar e revogar 
a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente. (HC 
311.242/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
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julgado em 28/4/2015, DJe 7/5/2015).

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE CONCRETA  
DO  DELITO.  INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL A 
QUO COMPLEMENTAR A MOTIVAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. PARECER ACOLHIDO.

1.  A  decretação  da  prisão preventiva exige fundamentação 
idônea, contextualizada em dados concretos, individuais e 
identificáveis nos autos  do  processo,  não servindo de motivação a 
mera referência ao caráter hediondo da conduta.

2. Não cabe ao Tribunal, ao confirmar em habeas corpus os 
argumentos da  frágil  decisão primeva, trazer nova 
fundamentação, não aventada pelo decisum que decretou a 
custódia cautelar.

3.  No caso, tanto a decisão que decretou a prisão preventiva como 
a que  a  manteve  em  primeira instância são genéricas. Nelas, não 
há nenhuma  referência  ao  acontecimento  levado  ao  
conhecimento  da Justiça  por meio do auto de prisão em flagrante, 
muito menos alusão às   condições  pessoais  do  agente,  tampouco  
menção  a  eventual peculiaridade  que pudesse revelar a 
periculosidade real do flagrado ou a gravidade concreta do delito.

4.  Recurso  em  habeas  corpus  provido,  a fim de revogar a prisão 
preventiva do ora recorrente, se por outro motivo não estiver preso, 
sem  prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, 
examine se  é  caso  de aplicar uma ou mais medidas cautelares 
implementadas pela  Lei  n. 12.403/2011, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de decretação de nova prisão, caso demonstrada sua 
necessidade. (RHC 67.597/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 3/3/2016, DJe 14/3/2016).

Merece atenção, ademais, que nestes autos se examina apreensão de 14 

gramas de cocaína, quantidade que não pode ser considerada expressiva. A respeito disso, 

colhem-se diversos julgados recentes, de ambas as turmas especializadas em direito penal, dos 

quais se depreende que determinadas quantidades de drogas ilícitas, ainda que não possam ser 

consideradas insignificantes, não autorizam, isoladamente, a conclusão de que o réu apresenta 

periculum libertatis:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. DROGA APREENDIDA. 
REDUZIDA QUANTIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

Documento: 1751402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  7 de 4



 
 

 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. RECURSO 
PROVIDO.

1. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de 
entorpecentes não serve de fundamento para a negativa do 
benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 
inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei nº 11.343/2006 
pelo Supremo Tribunal Federal.

2. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao 
recorrente não apresentou motivação concreta, apta a justificar a 
segregação cautelar, tendo-se valido de afirmação genérica e 
abstrata sobre a gravidade do delito, decorrente do quantum da 
pena em abstrato, deixando, contudo, de indicar elementos 
concretos e individualizados que evidenciassem a necessidade da 
rigorosa providência cautelar.

3. Condições subjetivas favoráveis, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser 
devidamente valoradas, quando não for demonstrada a real 
indispensabilidade da medida constritiva, máxime diante das 
peculiaridades do caso concreto, em que o acusado foi flagrado na 
posse de 47g de cocaína e 38,98g de maconha. Precedentes.

4. Recurso provido para determinar a soltura do recorrente, sob a 
imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas no 
art. 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal.

(RHC 81.456/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
24/05/2017)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO. 
CONFIGURAÇÃO. QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS 
NÃO ELEVADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL EM PARTE DEMONSTRADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo 
do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi adotado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a 
ordem poderá ser concedida de ofício.

2. As prisões cautelares materializam-se como exceção às regras 
constitucionais e, como tal, sua incidência em cada caso concreto 
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deve vir fulcrada em elementos que demonstrem a sua efetiva 
necessidade no contexto fático-probatório apreciado, sendo 
inadmissível sem a existência de razão sólida e individualizada a 
motivá-la, especialmente com a edição e entrada em vigor da Lei n. 
12.403/11, em que a prisão deve ser empregada como última 
medida para garantir a ordem pública, a conveniência da instrução 
criminal e a aplicação da lei penal.

3. Na hipótese, além de a quantidade da droga apreendida não ser 
elevada, o Tribunal de origem deixou de demonstrar a presença dos 
requisitos autorizadores da preventiva, insculpidos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, configurando indevido constrangimento 
ilegal.

4. As condições pessoais favoráveis do agente, no caso, indicam a 
suficiência e adequação das cautelares alternativas, menos 
gravosas, para alcançar os fins acautelatórios pretendidos.

5. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem 
de ofício, para revogar a custódia preventiva dos pacientes, 
mediante a imposição das medidas alternativas à prisão, previstas 
no art. 319, incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal.

(HC 417.514/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/12/2017, DJe 01/02/2018)

[Quantidade de droga apreendida: 34 gramas de maconha e 42 gramas 
de cocaína].

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, a prisão preventiva da paciente foi decretada 
com base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade 
abstrata do crime de tráfico de drogas e em elementos inerentes ao 
próprio tipo penal. Não foram apontados elementos concretos a 
justificar a segregação provisória. Nem mesmo a quantidade do 
entorpecente apreendido - 40,94 gramas de cocaína e 44,45 
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gramas de maconha - e as circunstâncias do flagrante, podem ser 
consideradas relevantes a ponto de autorizar, por si só, a custódia 
cautelar da paciente, sobretudo quando observada sua 
primariedade, seus bons antecedentes e o fato de, ao que tudo 
indica, possuir dois filhos, com 1 e 2 anos de idade.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva da paciente, mediante a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do Juízo de primeiro grau.

(HC 409.537/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
Código de Processo Penal.

2. Ao converter o flagrante em prisão preventiva, a Juíza de 
primeiro grau limitou-se a afirmar, genericamente, que "o delito 
imputado aos flagrados - tráfico de drogas - é grave, doloso e 
punido com pena privativa de liberdade superior a quatro anos" e 
que "tal realidade já desautoriza [...] a fixação de fiança ou 
qualquer das medidas cautelares previstas na atual redação do 
CPP, já que inadequadas à gravidade do crime e às circunstâncias 
do fato". Na sequência, acrescentou que "o delito de tráfico de 
drogas é de extrema gravidade, na medida em que acarreta a 
desagregação da família, além de fomentar a prática de outros 
delitos". Deixou, no entanto, de apontar elementos concretos que, 
efetivamente, evidenciassem poder a paciente, solta, colocar em 
risco a ordem pública ou a ordem econômica, ou mesmo se furtar à 
aplicação da lei penal.

3. Ordem concedida para, confirmada a liminar, cassar a decisão 
que decretou a prisão preventiva da paciente, ressalvada a 
possibilidade de ser editada nova decisão, em termos que 
demonstrem a análise fundamentada da cautelaridade justificadora 
da mantença do cárcere preventivo, e de serem fixadas medidas 
cautelares alternativas, nos termos do art. 319, c/c o art. 282 do 
Código de Processo Penal, mediante fundamentação idônea. 
Extensão, de ofício, dos efeitos deste acórdão ao corréu Murilo 
Fraga da Costa.

(HC 423.566/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 15/12/2017)
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[Quantidade de droga apreendida: 54 gramas de cocaína].

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. PARECER DO PARQUET FAVORÁVEL. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.

2. No caso, a fundamentação apresentada é insuficiente para a 
imposição da prisão cautelar ao paciente, pois, embora 
demonstrado o periculum libertatis, extrai-se dos autos que o 
paciente ostenta condições pessoais favoráveis, bem como não teve 
participação preponderante na prática delitiva, devendo-se 
destacar que a quantidade de droga apreendida - 114g (cento e 
catorze gramas) de maconha e 0,75g (setenta e cinco centigramas) 
de cocaína - justifica, tão somente, a imposição de medidas 
cautelares alternativas, revelando-se a prisão, in casu, medida 
desproporcional.

3. Na mesma linha a manifestação do em. Subprocurador-Geral da 
República, para quem "o Juízo de piso não apontou qualquer dado 
concreto extraído dos autos a justificar a indispensabilidade da 
segregação cautelar, restringindo-se, apenas, a dizer, de forma 
genérica, que o crime é grave, que a paciente não reside na 
Comarca e que pode ela e os demais corréus intimidarem 
testemunhas" (e-STJ fl. 108).

4. Da mesma forma, esta Sexta Turma concedeu a ordem ao 
analisar o mesmo decreto de prisão preventiva no bojo do HC 
365.366/RS, de minha relatoria, manejado por corréu.

5. Ordem concedida para revogar a prisão preventiva da paciente, 
se por outro motivo não estiver presa, e determinar ao Juízo de 
origem a imposição de medidas cautelares diversas da prisão 
adequadas à hipótese, com base no art. 319 do Código de Processo 
Penal.

(HC 403.857/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

Avaliando as circunstâncias do fato concreto, para garantir a ordem pública, 

mister substituir a prisão cautelar pelas medidas cautelares insculpidas no art. 319, incisos I e 
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IV, do Código de Processo Penal, in verbis: 

Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: 

I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições 
fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; 

IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência 
seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;

O prazo e as condições do comparecimento periódico em Juízo deverão ser 

fixados pelo Magistrado de primeiro grau. 

Diante da ausência de fundamentação idônea, a ordem merece ser 

concedida de ofício para substituir a prisão preventiva do paciente pelas medidas cautelares 

retromencionadas, sem prejuízo de que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares 

constantes no art. 319 do CPP, a critério do Juízo local. 

Ante o exposto, não conheço do mandamus, mas concedo a ordem de 

ofício, confirmando a liminar deferida, para revogar o decreto prisional de EDIVADO LUIZ 

BARBOZA, nos autos da Ação Penal n. 0693.18.003187-6, ressalvada prisão por outro 

motivo ou decisão superveniente motivada, mediante a fixação das medidas cautelares 

previstas no art. 319, incisos I e IV, do CPP, nas condições a serem estabelecidas pelo 

juízo, devendo ser alertado que o descumprimento das obrigações impostas poderá implicar a 

revogação do benefício, na forma do art. 282, § 4º, do Código de Processo Penal.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0199565-8 HC 463.150 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00318766420188130693  069318002657976  06980374920188130000  2018018607702001  
20186930028310050071  318766420188130693  69318002657976  
6980374920188130000

EM MESA JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBSON APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : ROBSON APARECIDO DE SOUZA  - MG151676 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EDIVALDO LUIZ BARBOZA (PRESO)
CORRÉU    : CLEIDE MARIA XAVIER BARBOSA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Documento: 1751402 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  13 de 4


